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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0115/19. 
  
 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Celso Giannazi, que dispõe sobre 

a proibição do comércio de animais definidos como de estimação.  

 

Nos termos da propositura, fica proibida, no Município de São Paulo, a venda de animais 

como cães, gatos, aves, roedores, anfíbios, aquáticos ou animais exóticos criados com o fim 

específico de comercialização. 

 

De acordo com a justificativa, a comercialização de animais de estimação é incompatível 

com o respeito e carinho que devem ser a eles destinados, sendo certo que, muitas vezes, 

verifica-se a ocorrência de abusos e maus tratos.  

 

Apesar de seus inúmeros méritos, do ponto de vista jurídico, o projeto não reúne condições 

para prosseguir em tramitação porque, dentre outros argumentos, ao proibir a 

comercialização de animais em estabelecimentos comerciais, o Município extrapola o art. 

30, I e II da Constituição Federal, que garante a competência para legislar sobre assuntos 

de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual. 

 

Importante mencionar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da 

ADI n° 2082659-76.2016.8.26.0000, relatada pelo Desembargador Sérgio Rui, em 05 de 

outubro de 2016, que atacava o art. 3°, da Lei Municipal n° 16.222, de 25 de junho de 2015, 

o qual proibia a comercialização de artigos de vestuário, ainda que importados, 

confeccionados com couro animal, criados exclusivamente para a extração e utilização de 

pele, no âmbito do Município de São Paulo, decidiu nos seguintes termos: 

 

 

A ação é procedente, porquanto se verifica a ocorrência de 

extrapolação da limitação fixada pelo artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, que confere competência legislativa ao 

Município para assuntos de interesse local ou de caráter supletivo da 

legislação federal e estadual. Assim, não pode proibir, de forma 

ampla e geral, a comercialização de determinado produto e interferir 

em sua produção e consumo. 

(...) 

Nesse sentido impende consignar: “(...) 2. A competência 

constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não 

tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na 

repartição das competências, atribui à União ou aos Estados (...)' (RT 

851/128). 
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(...) 

Nesse aspecto, excetuadas as hipóteses ordinárias de interesse 

local, as demais merecem mensuração caso a caso, mormente ante 

a impossibilidade de uma definição intransponível, cabendo ao 

intérprete um exame destinado a detectar se se estava ou não às 

portas de caso de peculiar interesse. 

(...) 

É assim forçoso recorrer, como mais úteis e até de maior 

conveniência prática, aos meios indiretos de conceituação, ou aos 

métodos analíticos, diante de cada caso concreto. Destarte, diante 

de cada interesse concreto que vá surgindo, far-se-á a análise 

proposta a apurar se ele é peculiar ao Município ou local, seja em 

termos de exclusivamente, seja em grau de preponderância” 

(destaques acrescentados).Sob a égide da Constituição Federal de 

1988, mantida a relutância, no desate da dificuldade em classificar 

interesse local reflete-se sobre a nota de preponderância perante 

cada tema em espécie. 

(...) 

Nesse sentido, já decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal ser 

“inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa 

concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir 

ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito 

nacional” (RT 892/119). No caso da legislação em comento, dá-se 

desenlace que corrói a presunção relativa de constitucionalidade, tão 

extensa a desarmonia constitucional da Lei Municipal nº 16.222, de 

26 de junho de 2015, de São Paulo, com o exercício da liberdade e 

dos direitos fundamentais. 

O cenário ostenta desatenção aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, sabidamente não inscritos, cujo cumprimento 

independe de pergaminho, pois são intrínsecos ao âmago do Estado 

de Direito. 

Via de consequência, a proibição de comercialização de artigos de 

vestuário, ainda que importados, confeccionados com couro de 

animal criado exclusivamente para a extração e utilização de pele, 

não encerra matéria de predominante interesse local. 

 

 

Ainda no que se refere à mesma lei municipal, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, sob a mesma relatoria, na ADI 2137241-60.2015.8.26.0000, datada de 24 de 

fevereiro de 2016, proposta para atacar os demais artigos da lei municipal, que proibia a 
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comercialização de foie gras, in natura ou enlatado, nos estabelecimentos comerciais do 

Município de São Paulo, decidiu: 

 

 

A ação merece acolhida, porquanto se verifica a ocorrência de 

extrapolação da limitação fixada pelo artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, que confere a competência legislativa do 

Município a assuntos de interesse local ou de caráter supletivo da 

legislação federal e estadual. Assim, não pode proibir, de forma 

ampla e geral, a comercialização de determinado produto e interferir 

em sua produção e consumo. 

 

Nesse sentido impende consignar: 

“(...) 2. A competência constitucional dos Municípios de legislar sobre 

interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a 

própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União 

ou aos Estados (...)' (RT 851/128). 

(...) 

Para regular tão extenso âmbito de fatores e relações, outorgou a 

Constituição de 1988, ao legislador local, a competência legislativa 

sobre a vida da comunidade, voltada às suas peculiaridades, através 

da edição de normas dotadas de validez para esse ordenamento 

local. 

 

Via de consequência, a proibição de produção e comercialização de 

foie gras não encerra matéria de predominante interesse local. 

 

Oportuno registrar que encontra-se em vigor a Lei municipal nº 14.483/07, que dispõe sobre 

a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no 

Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, a 

qual dedica um capítulo próprio para a disciplina do comércio de animais em pet shops e 

estabelecimentos congêneres, prevendo, dentre outras coisas, a existência de médico 

veterinário responsável e que o animal somente poderá ficar em exposição por um período 

máximo de seis horas. 

 

Por outro lado, o projeto configura indevida ingerência do Poder Público no âmbito da 

atividade econômica privada, com ofensa ao princípio constitucional da livre iniciativa. 

 

Do fundamento da livre iniciativa decorre a liberdade do particular em relação ao Estado na 

condução das atividades econômicas, a este competindo, como agente normativo e 

regulador da atividade econômica, exercer as funções de fiscalização, incentivo e 
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planejamento, sendo este meramente indicativo para o setor privado, nos termos do artigo 

174 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho (in “Direito Constitucional Econômico”, 

Ed. Saraiva, 1990) a interpretação do artigo 174 da Constituição da República à luz dos 

princípios estabelecidos no seu artigo 170, leva à conclusão de que o ordenamento 

constitucional admite a ingerência estatal para reprimir o abuso do poder econômico, que 

afasta a livre concorrência, e o lucro arbitrário, cabendo-lhe “planejar a economia, incentivar 

e fiscalizar a atuação privada, para normatizar e regular a economia”. 

 

Nesse passo, o Estado se apresenta como agente normativo e regulador da atividade 

econômica, compreendendo, para tanto, as funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento, caracterizando, nas lições de José Afonso da Silva (in Curso de Direito 

Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 11ª Ed., p. 738), “o Estado regulador, o Estado 

promotor e o Estado planejador da atividade econômica”.  

 

No presente caso concreto, não se mostra razoável a limitação à iniciativa privada, em seu 

modo de exercer, já que não se enquadra em nenhuma das modalidades delimitadas pela 

Constituição Federal (fiscalização, incentivo e planejamento – art. 174).  

 

Ante o exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 

projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 

Regimento Interno. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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